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Resumo: Buscaremos refletir sobre o contexto episte mico que norteia o museu e a 
histo ria da arte como estruturas legitimadas de produça o de conhecimento. A partir 
de abordagens decolonais e po s estruturalistas, desejamos problematizar a 
existe ncia de um pensamento supostamente universal, enfatizando o cara ter 
lateralizado, temporal e geograficamente localizado das pra ticas metodolo gicas 
perpetradas pela modernidade. 
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The epistemic context of museum and art history from a decolonial approach  

Abstract: We intend to reflect about the epistemic context that involves the museum 
and art history as legitimated structures of knowledge production. From 
decoloniality and post approach, we want to problematize the existence of an 
universal thinking, emphasizing the partial, temporal and geographic character of 
the methodological praxis, developed by the modernity.  
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1 Museo loga, mestre e doutora em Histo ria e Crí tica de Arte  pelo Programa de Po s Graduaça o em 
Artes Visuais da UFRJ - PPGAV/EBA/UFRJ. Trabalha com preservaça o e gesta o de acervos de artistas 
contempora neos e como pesquisadora atua principalmente nas questo es tangentes a  relaça o da arte 
contempora nea com o museu. 
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Carta de Amor aos objetos 

Vou começar declarando meu amor pelos objetos. Sou completamente apaixonada 

por objetos, gosto de imaginar as camadas de significados que eles foram adquirindo 

ao longo do tempo, por seus diferentes usos e usua rios. 

Certo dia, descobri que debaixo de Lisboa existem construço es do Impe rio Romano. 

Um labirinto de ruí nas que sa o abertas ao pu blico apenas duas vezes ao ano. Assim 

que soube existe ncia de tal vestí gio material, e da fugaz abertura ao pu blico, fui 

tomada de um grande desejo de ver, presenciar, vivenciar, ter acesso a essa 

materialidade comunicadora entre dois tempos. Na o consegui. Por um desencontro 

de informaço es, perdi esse momento-eclipse em que me seria dada a possibilidade 

de ser o outro ponto dessa linha conectora da histo ria. 

Conto essa anedota para dizer que compreendo – mais do que isso, sinto, creio, 

experiencio – a seduça o que os objetos exercem. Imaginar que um artefato chega ate  

no s com quinhentos, ou mil anos de existe ncia, depois de ter sido criado, tocado, 

utilizado por outros seres humanos em uma configuraça o e uma temporalidade ta o 

distinta da nossa, faz pensar que aquela superfí cie material e  de fato testemunha de 

um arco temporal muito maior do que a nossa existe ncia. E nesse sentido 

percebemos os objetos – ou lugares de memo ria para antecipar a discussa o – como 

conectores entre dois tempos e passí veis de um investimento simbo lico que lhes 

atribui valor documental no contexto do desenvolvimento de uma narrativa 

histo rica. Eles sa o a possibilidade de materializaça o de um acontecimento – este 

inexoravelmente imaterial – que se diluiu no passado. 

No entanto, e  preciso se proteger da fala cia inocente da universalidade. 

Compreender a seduça o exercida pela mate ria na o nos pode fazer crer na 

neutralidade desse procedimento. E  claro que ja  na o se poderia acreditar na 

imparcialidade das histo rias que sa o contadas atrave s deles – partimos do 

pressuposto de que a histo ria e  uma narrativa criada, ficcional, e que um mesmo 

objeto poderia ser usado para 'comprovar' inconta veis vertentes narrativas, 

inclusive contradito rias. Queremos ir ale m. Mais do que perceber que a narrativa 
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histo rica e  uma produça o discursiva, e que e  portanto lateralizada, o que desejamos 

problematizar nesse momento e  a parcialidade do me todo utilizado na construça o 

desses discursos. 

Nesse ponto e  relevante retomar a contribuiça o do teo rico da arte Donald Preziosi, 

que coloca que a presença de uma materialidade (passí vel de arquivamento, no caso 

do museu), e  uma forma de atribuir a s narrativas um lastro de comprovaça o da 

realidade. Para o autor, a transformaça o do objeto em espe cime dentro do contexto 

institucional museolo gico e  uma estrate gia de construça o de uma verdade. O objeto 

material comprovaria a veracidade de um determinado discurso, se colocando como 

um veí culo de legitimaça o e trazendo um cientificismo supostamente irrevoga vel. 

Compreendemos, no entanto, que a exaltaça o da materialidade dos objetos e  parte 

de um projeto especí fico, utilizado na o apenas pela histo ria da arte e pelo museu, 

mas tambe m pela cie ncia. E  um modo de operaça o, um me todo, uma forma de 

construça o narrativa. Esse e  um ponto especialmente importante para o nosso 

argumento. 

Sobre a questa o da pertine ncia de um le xico a partir do qual se constro i um me todo, 

e  possí vel estabelecer um dia logo tambe m com Jacques Derrida. Em Gramatologia, 

quando o autor discute a linguí stica, ou "a cie ncia da escritura", ele utiliza o mesmo 

raciocí nio que podemos perceber em sua discussa o sobre o arquivo: a estrutura de 

pensamento na qual se inscreve certo tipo de produça o de conhecimento da  forma e 

orienta os para metros do conteu do produzido. Nesse sentido, para Derrida: 

A historicidade esta  ligada a  possibilidade da escritura. A possibilidade de 
escritura em geral, e por isso falou-se em povos sem escritura e sem histo ria 
(...). A cie ncia da escritura deveria portanto buscar sua raiz na origem da 
cientificidade. Cie ncia da possibilidade de cie ncia?i 

E continua: 

A cie ncia linguí stica determina a linguagem – seu campo de objetividade – 
em u ltima insta ncia, e na possibilidade irredutí vel de sua esse ncia, como 
unidade de phoné, glossa e logos. Essa determinaça o e  anterior de direito a 
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todas as diferenciaço es eventuais que puderam surgir nos sistemas 
terminolo gicos de diferentes escolas.ii 

Buscando um exercí cio de relativizaça o de certos aspectos que nos parecem 

universais, e  oportuno trazer o argumento de Pierre Nora. Ele coloca que e  possí vel 

que outras sociedades (chamadas pela histo ria moderna de primitivas ou arcaicas) 

construam uma estrutura de pensamento muito distinta no que se refere a  relaça o 

com a memo ria, que pode ser praticada ou reconstruí da cotidianamente, ao inve s de 

pertencer a um lugar vazio, desabitado do uso, articulado exclusivamente pela 

histo ria. Para ele: 

[...] o que o feno meno acaba de nos revelar bruscamente, e  toda a dista ncia 
entre a memo ria verdadeira, social, intocada, aquela cujas sociedades 
ditas primitivas, ou arcaicas, representaram o modelo e guardaram 
consigo o segredo – e a histo ria, que e  o que as nossas sociedades 
condenadas ao esquecimento fazem do passado, porque levadas pela 
mudança. Entre uma memo ria integrada, ditatorial e inconsciente de si 
mesma, organizadora e toda-poderosa, espontaneamente atualizadora, 
uma memo ria sem passado que reconduz eternamente a herança, 
conduzindo o antigamente dos ancestrais ao tempo indiferenciado dos 
hero is, das origens e do mito – e a nossa, que e  so  histo ria, vestí gio e trilha. 
Dista ncia que so  se aprofundou a  medida em que os homens foram 
reconhecendo como seu um poder e mesmo um dever de mudança, 
sobretudo a partir dos tempos modernos.iii 

O questionamento proposto por Nora e  importante para revelar o aspecto relativista 

do me todo de construça o da histo ria. Segundo ele: “A histo ria e  reconstruça o sempre 

problema tica e incompleta do que na o existe mais”.iv 

O que desejamos pontuar e  que a produça o de conhecimento (inclusive cientí fico, 

mas me refiro aqui ao conhecimento histo rico, especificamente no que tange os 

museus e a histo ria da arte) na o e  universal, nem tampouco uní voco na obtença o da 

verdade. E  um tipo, entre tantos outros possí veis. E  preciso suspeitar da 

universalidade e referenciar na o apenas as ideias ou os posicionamentos, mas 

principalmente a forma como sa o construí dos. Se utilizarmos essas lentes, podemos 

assumir que as nossas estruturas argumentativas, na o sa o naturais ou universais. 

Pelo contra rio. Sa o temporal e geograficamente localizadas, embora: 

[...] o mundo inteiro entrou na dança, pelo feno meno bem conhecido da 
mundializaça o, da democratizaça o, da massificaça o, da mediatizaça o. Na 
periferia, a independe ncia das novas naço es conduziu para a historicidade 
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as sociedades ja  despertadas de seu sono etnolo gico pela violentaça o 
colonial.v 

Essa passa a ser enta o, para mim, a questa o central do objeto. Ele pavimenta e 

legitima um tipo de construça o narrativa que podemos reconhecer como ocidental. 

Exerço aqui meu direito a  generalizaça o. Entendo, obviamente, que a categoria 

ocidental e  ampla e problema tica, assim como o termo índio. E  claro que existem 

infinitas nuances; no entanto, permanecerei usando o termo generalista. Espero 

fazer compreender o porque . 

 

Índio faz museu? 

Continuo no terreno lamacento das nomenclaturas generalistas. Comecemos enta o 

por tentar emprestar significaço es a essas palavras. 

Antes, faremos um breve pare ntesis. Ao utilizar a nomenclatura Oriente e Ocidente, 

e  difí cil refutar o inco modo trazido pela dicotomia polí tica mundial que 

supostamente dividiria o planeta em dois eixos centrais de construça o do 

pensamento. Por isso, por í ndio compreendo todos os grupos na o europeus, na o 

ocidentais nem orientais, ou que seriam, po s-colonizaça o, 'ocidentalizados' – ou 

‘violentados colonialmente’, como diz Nora. 

E  claro que o processo de dominaça o colonial produz nuances mais complexas. 

Nesse momento, sinto a necessidade de me colocar como indiví duo: Eu, Mariana, 

brasileira, me percebia como pertencente ao pensamento moderno e ocidental, que 

me foi incutido atrave s, principalmente da escola, mas tambe m de um desejo de 

manutença o de uma classe associada aos padro es europeus. Fazer po s-graduaça o, 

falar ingle s ale m do portugue s, etc., sa o valores que me aproximavam de um 

sentimento moderno europeu. So  que eu na o sou isso. Nem para mim, nem para eles. 

Me surpreendi a primeira vez que eu ouvi de um portugue s que o Brasil na o e  um 

paí s ocidental. Ocidental e  a Europa que apenas cedeu seus me todos ao que eles 

resolveram chamar de Novo Mundo. No primeiro momento pensei: mas eu me sinto 

ta o semelhante, compartilho com eles os me todos acade micos de produça o de 



Concinnitas | v.20, n.35, setembro de 2019 

 
 

340  

 

conhecimento, o que mais eu precisaria fazer para provar minha ocidentalidade? 

Nada. Meu lugar de fala e  outro.  Cresce em mim um enorme sentimento de na o 

pertencimento a quela narrativa. Pronto. Assumo a Mariana brasileira, carioca, 

indí gena, negra, mestiça. Sabendo que essa postura e  tambe m construí da, em um 

tempo e em um espaço. 

Agora, com grande prazer, reconheço, em mim mesma, infinitas possibilidades de 

combinaço es. No Para  talvez eu seja demasiado europeia, em Lisboa me sinto 

profundamente indí gena, em Glasgow, negra, no Que nia, branca. Se no s e nossa auto-

percepça o somos fluidos, muta veis, fragmentados, o que mais escaparia a essa 

condiça o? Se ha  em mim uma mistura de infinitas possibilidades de construça o do 

pensamento, escolher trabalhar com o vocabula rio dos objetos, ou da histo ria da 

arte, significa uma escolha polí tica, a partir do meu desejo de legitimaça o. Entro 

nesse momento em um ponto de autorreflexa o. Pensar pela lente da museologia, da 

histo ria da arte, da academia, tem me parecido uma necessidade de perpetuaça o de 

valores euroce ntricos, coloniais e consequentemente de dominaça o. 

Nesse ponto, Hommi Bhabha, em seu livro intitulado O local da cultura, nos ajuda a 

refletir, quando coloca que: 

o afastamento das singularidades de "classe" ou "ge nero" como categorias 
conceituais e organizacionais ba sicas resultou em uma conscie ncia das 
posiço es do sujeito – de raça, ge nero, geraça o, local institucional, localidade 
geopolí tica, orientaça o sexual – que habitam qualquer pretensa o a  
identidade no mundo moderno. O que e  teoricamente inovador e 
politicamente crucial e  a necessidade de passar ale m das narrativas de 
subjetividades origina rias e iniciais e de focalizar aqueles momentos ou 
processos que sa o produzidos na articulaça o de diferenças culturais. Esses 
"entre-lugares" fornecem o terreno para a elaboraça o de estrate gias de 
subjetivaça o – singular ou coletiva – que da o iní cio a novos signos de 
identidade e postos inovadores de colaboraça o e contestaça o, no ato de 
definir a pro pria ideia de sociedade.vi 

O autor constro i uma argumentaça o sobre as dificuldades de se forjar esse suposto 

ví nculo de origem, bem como uma identificaça o social dada a priori. Para ele, nesse 

“mundo moderno”, pensar em narrativas a partir de uma identidade de origem – 

assim como de classe, nacionalidade, etc. – e  uma condiça o fraturada, que na pra tica 

na o da  conta das situaço es relacionais mais complexas, criadas pelo contato de 

diversos grupos sociais. No entanto, na o podemos ignorar a tentativa deliberada do 
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projeto colonial em construir um determinado discurso que na o deixa de se dar a 

partir de uma espe cie de mito de origem – a colonizaça o em si. Sobre isso, e  oportuno 

trazer a reflexa o de Jose  Luiz Cabaço, socio logo moçambicano, que em seu trabalho 

intitulado Globalização ou Recolonização? discute a relaça o entre a expansa o do 

capital mundial e os mecanismos ideolo gicos de estabelecimento do projeto colonial 

no continente africano. O autor faz uma ana lise especificamente sobre a guerra 

colonial em Moçambique e descreve: 

Moçambique foi efectivamente colonizado por Portugal nos finais do 
se culo XIX. Ate  la , a ocupaça o territorial era limitada e descontí nua, 
entremeada com reinos e impe rios locais e sheicados afro-swahili. A 
ocupaça o efectiva, preconizada pela confere ncia de Berlin, realizou-se com 
a metodologia cla ssica da e poca: [...] 

 A deliberada interrupça o das dina micas endo genas dos povos 
submetidos, contaminando seus valores culturais pela combinaça o de 
medidas repressivas com a polí tica de assimilaça o e a acça o 
evangelizadora da Igreja Cato lica; 

 A representaça o do colonizado como um ser subumano, um ser 
amoral, vivendo nas trevas, dominado pelas forças do mal, o que justificava 
quer a apregoada “missa o civilizato ria” quer o trabalho obrigato rio; [...] 

A formaça o de uma estratificaça o social fundada no racismo, com 
escassí ssima mobilidade social, legalmente dividida entre “na o-indí genas” 
e “indí genas”.vii 

Como podemos observar a distinça o entre “na o-indí genas e indí genas” faz parte do 

projeto colonial, e nesse sentido explica a fala dos portugueses de que ocidentais sa o 

eles, os europeus. Se por um lado concordamos com Bhabha, no sentido de que os 

processos sociais sa o dina micos, e que a tentativa de determinaça o de uma origem 

cultural se mostra no mí nimo reducionista, por outro, corroboramos o argumento 

de Cabaço de que existiu – e ainda existe – uma conduça o desses processos culturais, 

definindo valores, hierarquias culturais, e que de modo geral se prestam a enfatizar 

a cultura europeia sobre as outras, ou a dos “na o-indí genas” sobre a dos “indí genas”. 

Essa percepça o de dinamismo na interaça o entre os povos e  valiosa para a reflexa o 

sobre o contato entre culturas. No entanto, aspectos estruturantes da dominaça o 

colonial – e aqui estamos falando especificamente de traços culturais, para na o 

entrar na discussa o da o bvia dominaça o econo mica – permanecem fortes, e sa o 

reproduzidos cotidianamente, quando defendemos a superioridade do me todo 
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cientí fico, perpetuamos padro es modernos de instituiço es culturais, ou endossamos 

discursos como, da superioridade da escrita e do livro como objeto. 

 

Os museus e as palavras 

Certa vez um queniano da tribo Luoviii disse-me – em ingle s: “as letras servem apenas 

para que a gente possa se comunicar com os brancos”. Na e poca, carregada de 

inoce ncia pensei: “que estranho ele pensar assim. As letras servem a um propo sito 

de comunicaça o de conhecimento, sentimentos, algo muito mais amplo do que se 

comunicar com uma classe de pessoas – os brancos”. 

So  agora, talvez, mais de dez anos depois, acho que compreendi melhor a frase do 

amigo queniano. Ele e  í ndio. Certo e satisfeito por se -lo. Os Luo na o escrevem livros, 

na o colecionam objetos.ix Quem diz que e  certo fazer esse tipo de procedimento sa o 

os brancos, que inventam grama ticas para impor uma estrutura ao idioma deles, e 

os obrigam a falar ingle s. As letras ou os objetos na o sa o condiça o para a produça o 

de conhecimento. Eles sa o prerrogativa para a produça o de um tipo de 

conhecimento. 

A presença do objeto livro, trazido e implementado pelos colonizadores europeus, 

provocou uma cata strofe no a mbito de uma pra tica cultural arraigada em 

determinadas comunidades africanas: a de contar – criar e recriar – histo rias 

oralmente transmitidas. A pra tica milenar foi aniquilada diante do poder exercido 

pela escrita. Esse e  um pensamento muito interessante para nossa reflexa o. Mais 

uma vez, o que estamos buscando e  a desnaturalizaça o de determinados olhares. O 

livro – do mesmo modo que o objeto – na o e  necessariamente instrumento de 

produça o de conhecimento, cultura ou subjetividade. Pelo contra rio, essas 

ferramentas podem ser vistas tambe m como um processo avassalador de destruiça o 

de determinadas narrativas. 

E  importante imaginar – embora na o possamos sustentar – que cada um desses 

inumera veis grupos indí genas produzam inconta veis possibilidades de construço es 
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culturais, discursos filoso ficos, cosmogo nicos, metadiscursos que, no meu entender, 

seguem teias, redes de significados completamente paralelos a  construça o do 

pensamento dito ocidental. Novamente recorreremos a Bhabha, que coloca que: 

A po s-colonialidade, por sua vez, e  um salutar lembrete das relaço es 
"neocoloniais" remanescentes no interior da "nova" ordem mundial e da 
divisa o de trabalho multinacional. Tal perspectiva permite a autenticaça o 
de histo rias de exploraça o e o desenvolvimento de estrate gias de 
resiste ncia. Ale m disto, no entanto, a crí tica po s-colonial da  testemunho 
desses paí ses e comunidades – no norte e no suI, urbanos e rurais – sa o 
constituí dos, se me permitem forjar a expressa o, "de outro modo que na o a 
modernidade". Tais culturas de contra-modernidade po s-colonial podem ser 
contingentes a  modernidade, descontí nuas ou em desacordo com ela, 
resistentes a suas opressivas tecnologias assimilacionistas, pore m, elas 
tambe m po em em campo o hibridismo cultural de suas condiço es 
fronteiriças para "traduzir", e portanto reinscrever, o imagina rio social 
tanto da metro pole como da modernidade.x 

A hegemonia dos objetos, a supremacia da imagem, a necessidade de comprovaça o 

de fatos por meio de documentos, a percepça o do tempo como linha, a construça o 

da histo ria, do me todo, da filosofia, da cie ncia, etc., pertencem ao um padra o de 

produça o de conhecimento que se faz parecer verdadeiro, universal. E esse e  um 

desejo particularmente presente na modernidade europeia. Com Bhabha, 

acreditamos na existe ncia do conhecimento construí do "de outro modo que na o a 

modernidade". 

Em consona ncia com os argumentos de Bhabha, dirí amos que a questa o e : na o 

dominar a escrita, na o pertencer a  construça o da histo ria, assim como muitos outros 

fatores culturais foram – e continuam sendo – considerados crite rios de 

desqualificaça o dos povos, para construir o discurso europeu, dominante, 

colonialista. 

Nesse sentido tambe m estamos em consona ncia com Fre de ric Laugrand, 

antropo logo da Repu blica do Congo, que pesquisa relaço es epistemolo gicas por uma 

vertente decolonial. O autor coloca que junto com a dominaça o polí tica, econo mica 

e be lica perpetrada no sul do continente americano, houve, com uma penetraça o e 
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uma eficie ncia determinantes, um epistemicídio das culturas dos povos que aqui 

viviam.  

Esse conceito, epistemicídio, traz relevo para a nossa reflexa o. Segundo Laugrand, a 

estrutura de conhecimento do colonizador se colocou hegemonicamente no 

territo rio latino-americano de tal modo que construiu a imagem – que se reproduz 

ate  hoje – de que o me todo e os para metros ocidentais sa o os que levam 

necessariamente ao conhecimento. Os outros sa o desvios, que podem tambe m ser 

assimilados pelo pensamento ocidental (a antropologia e a etnografia sa o oriundas 

desse processo, no contexto do pensamento estruturalista), mas que sa o apenas 

construço es cosmogo nicas sem grande releva ncia. 

Este epistemicí dio esta  obviamente atrelado a um projeto de dominaça o. Postulado 

pelo empreendimento colonialista, normatiza e conduz pape is que esta o sendo 

desempenhados no mundo ate  hoje. Ele explica o porque  de no s na o sabermos 

comparar o pensamento (filoso fico, cientí fico, artí stico, etc.) dito ocidental com 

nenhum outro, nem indí gena brasileiro nem dos Luo no Que nia. 

Mas ainda podemos, como exercí cio reflexivo, pensar que as sociedades indí genas 

‘na o ocidentais’, operem dentro de outros para metros, outro conceito de tempo, 

outra relaça o com a materialidade, uma na o bipartiça o entre o homem e a natureza, 

etc. 

Uma das formas de entendimento do neocolonialismo e  justamente uma tentativa 

de percepça o da realidade como sendo uma multiplicidade de narrativas que 

coexistem. Nesse cena rio, em primeiro lugar, na o existem refere ncias universais – e  

importante perceber o pro prio conceito de universalidade como uma caracterí stica 

especí fica do pensamento moderno, europeu, ocidental. Em segundo lugar, o 

entendimento de que aquilo que percebemos da realidade e  um misto das 

possibilidades de produça o de significado com um importante ingrediente de 

escolha polí tica. 

Sobre essa questão, a filósofa Djamila Ribeiro, traz contribuições fundamentais. Em 

seu livro intitulado O que é lugar de fala?, Ribeiro dialoga com outras autoras 
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importantes para a construção do argumento de que a superioridade epistemológica 

da ciência representa na verdade uma questão política. Nas palavras de Ribeiro: 

A pensadora e feminista negra Lélia Gonzalez nos dá uma perspectiva 
muito interessante sobre esse tema, porque criticava a hierarquização de 
saberes como produto da classificação racial da população. Ou seja, 
reconhecendo a equação: quem possui o privilégio social, possui o 
privilégio epistêmico, uma vez que o modelo valorizado e universal da 
ciência é branco. A consequência dessa hierarquização legitimou como 
superior a explicação epistemológica eurocêntrica conferindo ao 
pensamento moderno ocidental a exclusividade do que seria 
conhecimento válido, estruturando-o como dominante e assim 
inviabilizando outras experiências do conhecimento. Segundo a autora, o 
racismo se constituiu "como a 'ciência' da superioridade eurocristã 
(branca e patriarcal)". Essa reflexão de Lélia Gonzalez nos dá uma pista 
sobre quem pode falar ou não, quais vozes são legitimadas e quais não 
são.xi 

Ribeiro, ainda em diálogo com Gonzalez, nos traz importantes reflexões sobre como 

a linguagem, entre diversos outros aspectos culturais, é usada para implementação 

e manutenção de um paradigma epistemológico de dominação. Poderíamos aqui 

estabelecer portanto um diálogo estreito com as questões abordadas por Derrida, 

que coloca a condição arbitrária de estruturação gramatical e semiológica da língua. 

Mais do que isso, se partimos do pressuposto derridariano, somos levados a 

constatar que mais do que uma postura lateralizada, a perspectiva estruturalista foi 

construída a partir do escopo de uma política racista. 

Em outro momento importante, a autora fala do conceito de 'universal', que nós 

também estamos nos propondo a questionar. Ainda no âmbito dessa relação entre 

as produções discursivas como estando atreladas inexoravelmente aos lugares 

políticos de fala, ela coloca que: 

Essa insistência em não se perceberem como marcados, em discutir como 
as identidades foram marcadas no seio das sociedades coloniais, faz com 
que pessoas brancas, por exemplo, ainda insistam no aguento de que 
somente elas pensam na coletividade; que pessoas negras ao 
reivindicarem suas existências e modos de fazer político e intelectuais, 
sejam vistas como separatistas ou pensando somente nelas mesmas. Ao 
persistirem na ideia de que são universais e falam por todos, insistem em 
falarem pelos outros, quando, na verdade, estão falando de si ao se 
julgarem universais.xii 

Esse trecho é retirado de um momento da construção do argumento de Ribeiro em 

que ela está voltada para a discussão sobre políticas identitárias. Embora vá 
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caminhar por outras searas, diretamente relacionadas ao racismo, a autora nos faz 

refletir sobre a questão dos museus e da história da arte como esse lugar legitimado 

do especialista, que produz um conhecimento, a partir do Outro e para o Outro. 

 

Razão, universal, verdade e humanidade: ou a lógica do recinto fechado 

Gostarí amos de adentrar a proposta teo rica do filo sofo camarone s, refere ncia para 

as discusso es decoloniais, Achille Mbembe. Em A crítica da razão negra e Políticas da 

inimizade, Mbembe se dedica, com enfoques diferentes, a analisar a questa o negra 

no contexto das sociedades contempora neas. 

Em justaposiça o a Mbembe, abordaremos a discussa o trazida pelo teo rico sul-

africano Sahat Maharaj, que posiciona o estabelecimento identita rio a partir das 

relaço es coloniais. Para Maharaj existe uma reconstruça o da auto-percepça o do 

europeu, a partir da elaboraça o simbo lica de um Outro, e mais do que isso, para ele, 

existe uma reconstruça o da narrativa histo rica, que substitui aquela vinculada a  

guilhotina (atrelada ao antigo regime) por uma narrativa moderna, calcada na 

superioridade europeia, em funça o do pensamento cientí fico, a ideia de 

desenvolvimento civilizacional, etc. Essa segunda visa o necessita do negro, do í ndio, 

desse Outro na o civilizado, para se construir como discurso para os pro prios 

europeus – e e  claro, sendo tambe m imposta para esses povos considerados 

inferiores. 

Sobre isso, Mbembe coloca que: 

(…) o pensamento europeu sempre teve tende ncia para abordar a 
identidade na o em termos de pertença mu tua (co-pertença) a um mesmo 
mundo, mas antes na relaça o do mesmo ao mesmo, de surgimento do ser 
e de sua manifestaça o do eu ser primeiro ou, ainda, no seu pro prio 
espelho. Em contrapartida, interessa compreender que, como 
conseque ncia direta dessa lo gica de autoficcça o, de autocontemplaça o, e 
sobretudo, de enclausuramento, o Negro e a raça te m significado, para os 
imagina rios das sociedades europeias, a mesma coisa. Designaço es 
prima rias, pesadas, perturbadoras e desequilibradas, sí mbolos de 
intensidade crua e de repulsa, a sua apariça o no saber e no discurso 
modernos sobre o homem (e, por conseque ncia, sobre o humanismo e a 
Humanidade) foi, se na o simulta neo, pelo menos paralelo; e, desde o iní cio 
do se culo XVIII, constituiu, no conjunto, o subsolo (inconfessado e muitas 
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vezes negado), ou melhor, o nu cleo complexo a partir do qual o projeto 
moderno de conhecimento – mas tambe m de governaça o – se difundiu.xiii 

O que podemos perceber e  que Mbembe evidencia um cara ter polí tico mais 

contundente em sua fala, quando diz, por exemplo, que o projeto moderno na o era 

apenas de conhecimento, mas tambe m de 'governaça o'. Esse conceito de raça, 

poderí amos dizer, e  a vertente humanista do estruturalismo do se culo XIX, e  a 

maneira pela qual e  possí vel enquadrar / catalogar pessoas em uma estrutura 

hiera rquica de poder. O autor conduz sua reflexa o a partir desse conceito e da 

relaça o direta com a estruturaça o do pensamento cientí fico (ou a raza o, nas palavras 

originais). Segundo ele: 

Alia s, ainda ha  bem pouco tempo, a ordem do mundo fundava-se num 
dualismo inaugural que encontrava parte de suas justificaço es no velho 
mito da superioridade racial. Na sua a vida necessidade de mitos 
destinados a fundamentar o seu poder, o hemisfe rio ocidental 
considerava-se o centro do globo, o paí s natal da raza o, da vida universal 
e da verdade da humanidade.xiv 

Ainda nesse trecho podemos perceber outro aspecto, muito relevante para nosso 

trabalho, e que tambe m conecta diretamente o pensamento de Achille Mbembe ao 

de Djamila Ribeiro. O conceito de universalidade aparece na citaça o como sendo 

conseque ncia direta do pensamento ocidental. E e  relevante ainda apontar para o 

fato que o autor estabelece relaça o entre um conjunto de conceitos muito 

importantes: raza o, universal, verdade e humanidade. Em semelhança com o 

pensamento de Ribeiro, ambos trabalham a partir da relaça o entre o pensamento 

ocidental e o conceito de universalidade.  

Ainda no campo da discussa o sobre raça, Mbembe coloca que: 

Historicamente, a raça sempre foi uma forma mais ou menos codificada de 
divisa o e de organizaça o da diversidade, fixando-a e distribuindo-a 
segundo hierarquias e diviso es dentro de espaços mais ou menos 
estanques – a lo gica do recinto fechado. Foi o que se passou nos regimes 
de segregaça o. [...] Neste contexto, os processos de racializaça o te m como 
objectivo marcar estes grupos de populaço es, fixar o mais possí vel os 
limites nos quais podem circular, determinar exatamente os espaços que 
podem ocupar [...]. Trata-se de fazer a triagem desses grupos de 
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populaço es, marca -los individualmente como “espe cies”, “se ries” e “tipos”, 
dentro de um ca lculo geral do risco, do acaso e das probabilidades [...].xv 

Salientemos aqui a semelhança entre o processo de enquadramento dos indiví duos 

em raças e o processo estruturalista de institucionalizaça o do conhecimento (e o 

museu e a arte na o escapam a esse escopo de pensamento). Quando o autor fala em 

"organizaça o da diversidade", "fixaça o de distribuiça o em hierarquias e diviso es", 

"marcar como 'espe cies', 'se ries' e 'tipos'"; na o a  toa esse vocabula rio e  o mesmo da 

catalogaça o museolo gica. Pelo contra rio, poderí amos colocar o racismo como a 

realizaça o polí tica da catalogaça o de seres humanos em termos e conceitos 

hierarquicamente estruturados. Na o apenas o le xico, mas tambe m o escopo de 

pensamento e  o mesmo. 

 

Saída para o labirinto ou 'epistemologia bêbada' 

Na o conseguimos nos mover e articular conceitos fora do modelo que conhecemos 

e que (achamos que) dominamos. Esse e  um ponto importante. Isso seria uma 

espe cie de labirinto ou de areia movediça que nos imobilizaria. Sobre esse aspecto o 

teo rico e crí tico de arte sul-africano Sarat Maharaj – agora sim entraremos em seu 

argumento – coloca questo es fundamentais. 

Em seu trabalho intitulado The world turned upside down: Art and ethics in the rise 

of the stone age south, Sarat Maharaj fala, entre outras coisas, sobre esse “labirinto 

capcioso” que e  o “knowing about knowing”, ou o conhecimento sobre o 

conhecimento. Segundo ele, o perigo consiste em: quando no s articulamos qualquer 

tipo de conhecimento, estamos agindo no terreno da linguagem, o que nos coloca de 

novo dentro daquilo que esta vamos querendo recusar. Nesse momento estamos na 

beira desse labirinto – estamos usando o me todo acade mico, a histo ria e a linguagem 

para justamente problematizar o edifí cio acade mico, histo rico e linguí stico.  Maharaj 

e  a corda onde iremos nos sustentar. 

Podemos fazer uma aproximaça o com a questa o dos museus. Mais especificamente, 

pensamos a pra tica museolo gica – tradicionalmente identificada como a relaça o 
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mediadora com os objetos, o entorno e o homem – como uma linguagem: a 

linguagem dos objetos, ou a linguagem que problematiza a relaça o com os objetos. 

Mas ao desconstruir as pra ticas tradicionais, mudar o sujeito e a origem do objeto 

com o qual se dialoga, se mante m a relaça o e se fortalece o ví nculo na mesma medida 

com a tradiça o que se pretende questionar. 

Outro ponto e  a questa o da crença na superioridade da civilização. No s podemos 

articular conhecimento dentro de um sistema formal e metodolo gico, entendendo 

que esse e  apenas um entre muitos outros, com limites internos que conduzira o a 

um tipo de produça o. Se formos capazes de utilizar outro sistema, provavelmente 

seremos levados a  produça o distinta de significados, com precede ncia e resultados 

distintos – importante frisar, apenas distintos, fora de uma hierarquia de valoraça o 

em relaça o a  existe ncia de uma suposta verdade. Estruturas de pensamento diversas 

empreendem diferentes metodologias, que desencadeiam em significados 

especí ficos. Se partimos do pressuposto que, ale m de na o existir universalidade, 

tambe m na o existe verdade, mesmo trabalhando a partir de uma lo gica 

'civilizacional' de produça o de conhecimento, podemos acreditar em uma postura 

metodolo gica lateralizada, intrinsecamente parcial, subjetiva, como na o poderia 

deixar de ser. 

Como crí tico de arte, Maharaj levanta a questa o: o que significa fazer crí tica dentro 

desse panorama? Aqui poderí amos ampliar para ale m da crí tica de arte: crí tica da 

raza o, crí tica cartogra fica, etc. E  dar respostas dentro de um sistema lo gico de 

pensamento? E  fazer uma crí tica poe tica? E  propor uma revisa o desse sistema de 

pensamento utilizado, mesmo que seja de dentro dele? E por que na o? 

Outro momento importante da fala do autor, que poderí amos relacionar diretamente 

com o que diz Laugrand, e  a questa o da epistemologia. Embora Maharaj na o trabalhe 

com o conceito de epistemicí dio, ele coloca a epistemologia, enquanto um segmento 

da filosofia, como um modo de encadeamento de ideias com caracterí sticas internas 

pro prias, e, nesse sentido, como ja  haví amos dito, como um determinado me todo 

que conduz a um determinado tipo de produça o de conhecimento. Ele sugere o 

termo acoustemology, que viria da acu stica, ou da escuta mais especificamente. Essa 



Concinnitas | v.20, n.35, setembro de 2019 

 
 

350  

 

expressa o sugere uma imagem na qual o sujeito que ouve, ou que toma contato com 

algo – uma realidade, um conhecimento – no momento dessa aça o por contato, passa 

tambe m a reverberar. A meta fora da acu stica sintetiza a situaça o em que o indiví duo 

recebe um estí mulo (que aqui estamos chamando de conhecimento), interage e e  

interagido por ele, e consequentemente emana os produtos dessa interaça o. 

Segundo o autor, essa seria uma forma quebrada de epistemologia, ou o que ele 

chama de “drunk epistemology”, a epistemologia be bada. 

Interessante observar, na reflexa o de Maharaj, que essa rachadura epistemolo gica e  

causada no contexto da contemporaneidade. Ou seja: a configuraça o do mundo 

atualmente teria feito com que o pro prio pensamento ocidental – com contaminaça o 

mu tua oriunda do contato com todo o panorama de possibilidades trazido pela na o 

ocidentalidade – fosse profundamente revirado, e fizesse com que a epistemologia 

ficasse tonta, sem um norte pre -fixado a seguir. Nesse sentido, a arte contempora nea 

seria uma espe cie de conseque ncia este tica dessa fragmentaça o epistemolo gica. 

Para ele, o pensamento artí stico e  uma categoria de produça o de conhecimento que 

representa essa quebra com o me todo epistemolo gico, que agora ja  na o se sustenta. 

A poesia, a subjetividade, o processo criativo artí stico sa o, nesse contexto, formas de 

produça o de conhecimento equiparados ao conhecimento histo rico, ou cientí fico, 

por exemplo – distintos nos me todos e nos resultados, mas igualmente va lidos. 

Outro aspecto importante que dialoga com nosso trabalho e  a leitura que ele faz do 

conceito de modernidade (retomamos aqui o ponto de contato com o pensamento 

de Mbembe). Esse e  um termo amplo, sobre o qual pretendemos extrair 

pontualmente os aspectos pertinentes. Para ele, a ideia de mundo moderno estava 

atrelada ao se culo XIX, centralmente na França, no caminho para a guilhotina, a 

partir de uma relaça o construí da com a aristocracia e o antigo regime. Nesse 

momento, estabelecemos uma relaça o entre seu pensamento e o conceito de 

epistemicí dio – o projeto colonial seria um segundo momento da modernidade, que 
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busca, entre outras coisas, substituir a narrativa vinculada a  guilhotina pela 

cientí fica, atrelada ao conhecimento e ao racionalismo.  

Nesse sentido, o conceito de modernidade e  construí do a partir dessa relaça o de 

alteridade com o Outro (Ame rica Latina, A frica, etc.). O conhecimento europeu, na 

medida em que se relaciona com a produça o desses outros povos, se reconfigura e 

se constro i enquanto narrativa hegemo nica em que o Outro – embora interlocutor – 

na o pode ser absorvido, a menos que seja compreendido a partir da pro pria lo gica 

europeia. Este e  o pensamento estruturalista, que conduz a  produça o de 

conhecimento de a reas como as cie ncias sociais ate  hoje. Ainda, segundo Maharaj, e  

a base do uso polí tico genocí da, que se realiza em nome de um progresso iluminista. 

Impossí vel na o voltar a Bhabha para relacionar os dois autores em pelo menos dois 

aspectos. O primeiro, se concentra na questa o da representaça o do Outro. Sobre isso 

e  va lido complementar com o argumento de Bhabha, quando ele trabalha o conceito 

de mí mica (ou mí mesis). Nas palavras do texto traduzido: 

Dentro da economia conflituosa do discurso colonial que Edward Said 
descreve como a tensa o entre a visa o pano ptica e sincro nica da dominaça o 
– a demanda pela identidade, a estase – e a contrapressa o da diacronia da 
histo ria – a mudança, a diferença – a mí mica representa um acordo irônico. 
Se me permitem adaptar a formulaça o de Samuel Weber sobre a visa o 
marginalizante da castraça o, enta o a mí mica colonial e  o desejo de um outro 
reformado, reconhecí vel, como sujeito de uma diferença que é quase a 
mesma, mas não exatamente. O que vale dizer que o discurso da mí mica e  
construí do em torno de uma ambivalência; para ser eficaz, a mí mica deve 
produzir continuamente seu deslizamento, seu excesso, sua diferença. A 
autoridade daquele modo de discurso colonial que denominei mí mica e  
portanto marcada por uma indeterminaça o: a mí mica emerge como a 
representaça o de uma diferença que e  ela mesma um processo de recusa. A 
mí mica e , assim, o signo de uma articulaça o dupla, uma estrate gia complexa 
de reforma, regulaça o e disciplina que se "apropria" do outro ao visualizar 
o poder.xvi 

O segundo aspecto de semelhança entre os dois autores e  a relaça o com a 

modernidade. Bhabha vai dizer que: 

Existe uma pressuposiça o prejudicial e autodestrutiva de que a teoria e  
necessariamente a linguagem de elite dos que sa o privilegiados social e 
culturalmente. Diz-se que o lugar do crí tico acade mico e  inevitavelmente 
dentro dos arquivos euroce ntricos de um ocidente imperialista ou 
neocolonial. [...] Sera  preciso sempre polarizar para polemizar? Estaremos 
presos a uma polí tica de combate onde a representaça o dos antagonismos 
sociais e contradiço es histo ricas na o podem tomar outra forma sena o a do 
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binarismo teoria versus polí tica? Pode a meta da liberdade de 
conhecimento ser a simples inversa o da relaça o opressor e oprimido, centro 
e periferia, imagem negativa e imagem positiva? Sera  que nossa u nica saí da 
de tal dualismo e  a adoça o de uma oposicionalidade implaca vel ou a 
invença o de um contra-mito origina rio da pureza radical? Devera  o projeto 
de nossa este tica Iiberacionista ser para sempre parte de uma visa o uto pica 
totalizante do Ser e da Histo ria que tenta transcender as contradiço es e 
ambivale ncias que constituem a pro pria estrutura da subjetividade humana 
e seus sistemas de representaça o cultural?xvii 

Depois disso, o autor vai se defender de uma possí vel crí tica, no sentido de classificar 

seu argumento como pro -burgue s (eu mesma percebo o argumento de Bhabha com 

um tom demasiadamente atenuante). Em va rios momentos, sinto falta de um 

discurso mais inflamado, que essa reflexa o muitas vezes deixa escapar. No entanto 

ele provoca um deslocamento da discussa o – esta sim bastante inflamada: Bhabha 

vai dizer que existe, sim, esse lugar de o bvia exploraça o econo mica, territorial, 

e tnica, de dominaça o de determinados povos sobre outros. Sim, esse processo existe. 

E a ele chamamos, entre outras coisas de colonialismo. O que ele parece querer 

trazer e  que existem processos na o-dicoto micos nem lineares e que, portanto, na o 

sa o passí veis de traduça o linear entre dominador-dominante. Esse e , a meu ver, o 

Lugar da Cultura, que da  nome ao livro de Bhabha. 

O autor defende que a possibilidade e a pote ncia de mu ltiplos dispositivos (aqui no 

sentido de Deleuze), que sa o criados a partir do contato entre grupos, em que sa o 

articuladas imprevisí veis relaço es de pertencimento e na o-pertencimento, de 

identidades momenta neas ou historicamente construí das. Enfim, uma 

multiplicidade de relaço es – tambe m de dominaça o, porque na o? – que acontecem 

no terreno da cultura e que podem ser responsa veis por supostas “inverso es de 

papeis”, em que o suposto dominado exerce igual ou maior poder na constituiça o 

cultural e/ou identita ria do dominador. 

E  importante perceber como os discursos podem ser assumidos a partir de 

diferentes olhares. E  possí vel antever as crí ticas a Bhabha, no sentido apaziguador 

que sua teoria adquire. Para discursos mais acalorados, perceber o decolonialismo 

como uma aça o mu tua parece subvalorizar uma histo ria de viole ncia, que faz com 

que seja legí timo que pessoas que sofreram esse processo reivindiquem seus lugares 

desiguais de fala. Por outro lado, Bhabha pode ser brilhantemente usado como uma 
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espe cie de antí doto para uma relaça o discursiva que coloca o colonizado sempre e 

necessariamente como aquele que possui em sua ge nesis o ethos do explorado. 

Nem uma coisa nem outra. Aqui esta  a enorme releva ncia do pensamento de Bhabha. 

Nessa visa o existem inconta veis posicionamentos de olhar a partir de um mesmo 

fragmento í nfimo de uma relaça o. Pode-se utilizar a lente do colonizado X 

colonizador, na mesma medida em que e  possí vel pensar o colonizado como uma 

pote ncia irradiadora e, nesse sentido, como um colonizador cultural. E  possí vel, 

principalmente, pensar as relaço es de modo mais orga nico e de tal ordem, que nem 

ao menos se faz u til definir a priori essas categorias, a menos que estejamos falando 

especificamente de dominaça o econo mica, be lica, etc. 

 

Des, Pós, De, Neo: abordagens a partir do colonialismo 

Sa o muitos os terrenos das nomenclaturas generalistas. Va rios, ate  aqui, no s na o 

pudemos evitar. No entanto existem situaço es em que e  possí vel delimitar conceitos, 

localizar produço es de autores e evitar desentendimentos. Esse e  o caso de conceitos 

como: Descolonial, Po s-colonial, Neo-colonial e Decolonial.  

Comecemos pelo termo Descolonial: ele se aplica a uma conjuntura histo rica 

especí fica, ao momento em que os paí ses deixam de ser propriamente colo nias – 

burocraticamente vinculadas a  metro pole, sem administraça o local auto noma, nem 

independe ncia de gesta o polí tica, de recursos, etc. No caso do continente africano, e 

para os autores oriundos desses paí ses, o termo descolonial se refere portanto ao 

momento das chamadas guerras de independe ncia.  

Para conseguir conquistar independe ncia, a maioria dos paí ses aficanos passou, ao 

longo do se culo XX, por lutas sangrentas contra seus colonizadores. Esse processo 

de descolonizaça o, ale m das guerras, envolvia mudanças na estrutura 

governamental, na arrecadaça o de impostos e planejamento dos serviços, 

reestruturaça o da classe polí tica (em muitos casos envolvia a elaboraça o de uma 
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constituiça o nacional), entre outros mecanismos de gesta o da naça o. A todo esse 

processo de construça o de uma naça o independente, chamamos de descolonizaça o. 

Sobre esse aspecto podemos trazer o exemplo da pesquisa desenvolvida por Andre  

Mendes Pini, intitulada: A descolonização da Namíbia: negociações diplomáticas 

multilaterais e a guerra de independência em que o autor coloca que: 

Apesar de o perí odo em questa o ter representado a ascensa o da 
descolonizaça o africana, principalmente durante os anos de 1960, busca-
se compreender os motivos pelos quais a Namí bia na o obteve tambe m 
nesse momento sua independe ncia. Avalia-se, nesse primeiro perí odo, as 
principais dina micas do processo de descolonizaça o africano, as questo es 
internas da presença sul-africana na regia o e sua estrate gia de expansa o 
regional [...].xviii 

No Brasil, podemos dizer que esse processo passou por um decurso sui generis, se 

compararmos com os casos africanos, devido a alguns fatores, como, por exemplo, 

termos sido colonizados se culos antes deles, e termos sido a sede do impe rio 

colonial portugue s. Ainda assim, o conceito se aplica tambe m a no s, quando no iní cio 

do se culo XIX, passamos por um processo de transiça o, com disputas polí ticas, que 

teve como resultado o rompimento da exclusividade de relaço es econo micas com 

Portugal, a abertura ao capital econo mico a outros paí ses europeus e o iní cio de uma 

relativa autonomia de tomada de decisa o em questo es nacionais. De modo 

consolidado: o processo de descolonizaça o se refere pontualmente ao momento 

histo rico em que os paí ses deixam de ser colo nias e passam a ser naço es 

politicamente independentes. 

O po s-colonialismo e  uma corrente de pensamento que surge a partir da de cada de 

1970, deflagrada pelas teorias po s-estruturalistas, e por meio do uso de autores 

como Michel Foucault, Jacques Derrida, entre outros. Como desdobramento teo rico 

do pensamento desses autores europeus, surgem diferentes matrizes filoso ficas, que 

mante m como ponto em comum a problematizaça o dos contextos de dominaça o e 

de opressa o por meio, sobretudo, da linguagem e do discurso. Sobre esse assunto, o 
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texto de Larissa Rosevics, intitulado Do pós-colonial à decolonialidade, e  muito 

esclarecedor. Segundo a autora: 

A maior parte das pesquisas po s-coloniais seguiu a trajeto ria dos estudos 
litera rios e culturais, atrave s da crí tica a  modernidade eurocentrada, da 
ana lise da construça o discursiva e representacional do ocidente e do 
oriente, e das suas conseque ncias para a construça o das identidades po s-
independe ncia. A preocupaça o dos estudos po s-coloniais esteve centrada 
nas de cadas de 1970 e 1980 em entender como o mundo colonizado e  
construí do discursivamente a partir do olhar do colonizador, e como o 
colonizado se constro i tendo por base o discurso do colonizador.  

E continua: 

Dentre as influe ncias que inspiraram os estudos po s-coloniais, Se rgio 
Costa (2006) destaca [...]: a formaça o do discurso social, a partir dos po s-
estruturalistas Michel Foucault e Jacques Derrida; a descentralizaça o das 
narrativas e dos sujeitos contempora neos, do po s-modernismo de Jean-
François Lyotard [...].xix 

Para ale m de uma questa o geogra fica, a divisa o social do mundo entre ocidental e 

oriental produz e institucionaliza representaço es culturais – que e  dicotomizada em 

povos ‘dominantes’ e ‘subalternos’ – e imprime uma visa o "universal" de uma 

superioridade do sistema lo gico do pensamento ocidental. Podemos compreender, 

portanto, que existe uma relaça o direta com o que nos referimos anteriormente 

como epistemicí dio. 

O projeto po s-colonial se caracteriza como uma escola de pensamento, perpassando 

diversas a reas e com abordagens muito distintas. Podemos trazer, por exemplo, a 

relaça o entre os estudos po s-coloniais e o chamado Grupo de Estudos Subalternos, 

fundado nos Estados Unidos por pesquisadores da Ame rica Latina. Ainda segundo 

Rosevics: 

Na de cada de 1990, um grupo de intelectuais latino-americanos que vivia 
nos Estados Unidos, inspirados pelos processos de redemocratizaça o dos 
paí ses da regia o e pelo debate po s-colonial que chegara a s universidades 
estadunidenses nas de cadas anteriores, decidiram fundar o Grupo Latino-
Americano de Estudos Subalternos, que teve como primeiro documento 
oficial o “Manifesto Inaugural do Grupo Latino-Americano de Estudos 
Subalternos”, de 1993.xx 

Visto que esse grupo foi formado por pesquisadores latino-americanos em 

universidades dos Estados Unidos e Europa, eles desenvolveram suas teorias a 

partir, de autores norte-americanos e europeus, cuja produça o teo rica ja  era 
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estabelecida dentro de uma epistemologia ocidental. Ha  enta o uma questa o 

paradigma tica: o conhecimento po s-colonial, produzido por estudiosos de paí ses 

colonizados, ainda partia de premissas teo ricas fundamentadas na centralidade do 

conhecimento ocidental. Surge enta o uma vertente de pensamento que considera 

que o uso da epistemologia europeia era uma grave contradiça o, e que reafirmava os 

valores que se ambicionava desconstruir. Novamente, segundo Rosevics: "O uso de 

epistemologias advindas majoritariamente de autores europeus passou a ser visto 

como uma traiça o ao objetivo principal dos estudos subalternos de rompimento com 

a tradiça o euroce ntrica de pensamento."xxi 

E  nesse contexto que passa a ser utilizado o termo Decolonial, que na o e  sino nimo 

de descolonial. A subtraça o da letra 'S', mais do que uma simples alteraça o gra fica, 

significava um desejo de adicionar camadas reflexivas sobre o conceito anterior, de 

modo a recolocar os termos fundamentais que baseiam a discussa o. Representa um 

posicionamento crí tico em torno dos termos historicamente colocados: permanecer 

utilizando o termo descolonial para uma problematizaça o epistemolo gica, 

aparentemente levaria a uma impressa o de que haveria a possibilidade de desfazer 

o processo de colonizaça o. Em outras palavras, o termo descolonial remete a uma 

ideia de que houve a colonizaça o e mas que ela foi desfeita com a descolonizaça o. O 

que esses autores buscavam evidenciar e  a crença na impossibilidade de retorno 

desse processo. 

E  o que nos mostra Thais Luiz Colaço, em seu trabalho Novas perspectivas para a 

antropologia jurídica na América Latina: 

[...] preferimos o termo decolonial, pelos mesmos motivos que Walsh 
(2009, pp. 15-16). A autora prefere utilizar o termo “decolonial”, 
suprimindo o “s” para marcar uma distinça o com o significado de 
descolonizar em seu sentido cla ssico. Deste modo quer salientar que a 
intença o na o e  desfazer o colonial ou reverte -lo, ou seja, superar o 
momento colonial pelo momento po s-colonial. A intença o e  provocar um 
posicionamento contí nuo de transgredir e insurgir. O decolonial implica, 
portanto, uma luta contí nua.xxii 

Para os teo ricos decoloniais e  fundamental reafirmar o lugar das epistemologias 

latino-americanas, revendo o lugar cano nico do conhecimento centrado na Europa. 

Esse processo de valorizaça o de autores oriundos dos pro prios paí ses sobre os quais 
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se esta  construindo o argumento, e  um acontecimento que guarda muitas diferenças 

entre os diversos povos, em funça o inclusive do tipo de colonizaça o. Teo ricos 

decoloniais indianos, por exemplo, iniciaram um trabalho de retorno a s formas de 

produça o de conhecimento dos povos tradicionais antes da chegada dos 

colonizadores. Para os latino-americanos, esse procedimento se torna muito mais 

complexo, por vezes impossí vel, devido ao alto ní vel de extermí nio das populaço es 

indí genas. Ainda com Rosevics: 

Dentre as principais diferenças entre os po s-coloniais asia ticos e os 
decoloniais latino-americanos, esta  o tipo de experie ncia colonialista que 
cada uma das regio es conheceu e as suas conseque ncias para as reflexo es 
teo ricas posteriores. O colonialismo na A sia e na A frica esteve ligado aos 
anglo-saxo es e franceses majoritariamente e se distingue no tempo e no 
espaço, da aça o dos portugueses e espanho is na Ame rica Latina. 

No caso indiano, por exemplo, houve a preservaça o de certos princí pios 
filoso ficos e epistemolo gicos das sociedades anteriores a  ocupaça o, o que 
permite um resgate das raí zes pre -coloniais. Na Ame rica os espanho is e os 
portugueses destruí ram quase que completamente a memo ria do perí odo 
anterior a  ocupaça o atrave s da desintegraça o dos padro es de poder e das 
civilizaço es existentes na regia o, do extermí nio de comunidades inteiras e 
de seus portadores de cultura e poder [...] os sobreviventes do massacre 
promovido pelos ibe ricos foram submetidos a uma repressa o material e 
subjetiva durante se culos, ate  que desaparecesse qualquer relaça o 
imagina ria com o passado pre -colonial.xxiii 

O termo decolonial, portanto, pretende abranger discusso es no campo da cultura e 

da epistemologia, problematizando a centralidade do pensamento europeu e 

inserindo novas possibilidades de correntes narrativas. Segundo Colaço: 

O pensamento decolonial reflete sobre a colonizaça o como um grande 
evento prolongado e de muitas rupturas e na o como uma etapa histo rica 
ja  superada. Neste sentido fala em “colonialidade”. Pore m na o se trata de 
um campo exclusivamente acade mico, mas refere-se, sobretudo, a uma 
nova tende ncia polí tica e epistemolo gica. Envolve va rios atores sociais e 
reflete o desenrolar de um processo que permite na o apenas a crí tica dos 
discursos “ocidentais” e dos modelos explicativos modernos, como 
tambe m a emerge ncia de distintos saberes que surgem a partir de lugares 
“outros” de pensamento.xxiv 

 Sobre os modelos de produça o de conhecimento, a autora coloca que: 

Durante os u ltimos 500 anos (pelo menos) apenas uma forma de conhecer 
o mundo, a epistemologia ocidental, postulou-se como va lida, quer dizer a 
u nica capaz de propiciar conhecimentos verdadeiros sobre o direito, a 
natureza, a economia, a sociedade, a moral e a felicidade das pessoas. 
Todas as demais formas de conhecer o mundo foram relegadas ao a mbito 
da doxa, como se fossem o passado da cie ncia moderna, e consideradas, 
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inclusive, como um obsta culo epistemolo gico para alcançar a certeza do 
conhecimento.xxv 

Estamos buscando fraturar a ideia de que o me todo cientí fico dete m superioridade 

metodolo gica para produzir conhecimento. Nesse ponto e  importantí ssimo trazer as 

contribuiço es de Boaventura de Souza Santos. Ele constro i seu argumento em dois 

sentidos: o primeiro e  que o que entendemos como cie ncia na o se constitui como um 

bloco monolí tico, mas sim a depuraça o de uma se rie de procedimentos utilizados 

em maior ou menor grau, com variaço es regionais e temporais. Para o autor, se na o 

se pode afirmar a cie ncia como instrumento u nico de obtença o da verdade, chega-se 

a  conseque ncia clara de que existem muitas variaço es e linhas de pensamento 

tambe m fora da cie ncia. O autor traz o conceito de Ecologia dos Saberes, que busca 

afirmar a existe ncia de uma heterogeneidade de praticas que se afirmam a partir de 

interrelaço es estabelecidas nos grupos e no meio. 

Ao pensar a cie ncia em um sistema de coexiste ncia de diferentes tipos de 

conhecimento, a ecologia dos saberes inverte o preceito de universalidade e 

descontro i a suposta hierarquia geral do conhecimento. Para ele, o cara ter universal 

ao qual a cie ncia moderna reivindica e  “apenas uma forma de particularismo, cuja 

particularidade consiste em ter poder para definir como particulares, locais, 

contextuais e situacionais todos os conhecimentos que com ela rivalizam.”xxvi 

Ha  ainda o conceito Neo-colonial. Ele traz a tona a situaça o dos paí ses colonizados 

frente a  nova ordem mundial contempora nea. A emerge ncia dos Estados Unidos 

parece ser um dos fatores de maior importa ncia, mas, de modo geral, o 

neocolonialismo busca pensar sobre a conjuntura econo mica e polí tica mundial, a 

partir da existe ncia de mercados transnacionais, capital financeiro, economia 

globalizada, etc. Poderí amos dizer que neocolonialismo considera que a  situaça o 

polí tica e econo mica oriunda do processo de colonizaça o europeu se soma uma 

conjuntura contempora nea que possui outras caracterí sticas, bem como novos 

atores sociais e novas forças de atuaça o polí tica. 

Ha , nesse contexto, uma atualizaça o das formas de colonizaça o. Diante da 

complexificaça o da polí tica internacional, cresce a percepça o de que a dominaça o e  
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exercida por grupos econo micos na o necessariamente relacionados diretamente a 

paí ses. Esses grupos podem ser conglomerados de empresas que atuam de forma 

fragmentada em diversas partes do globo, simultaneamente, e que deliberam sobre 

grandes deciso es mundiais, muitas vezes de forma sobreposta a  autonomia polí tica 

dos paí ses. Esses grandes grupos de capital, que flutuam a forma de especulaça o 

financeira, na medida em que conduzem a produça o de bens, insumos, indu stria, 

tecnologia, serviços, mí dia, agronego cio, etc., acabam por definir – literalmente – 

quem come e quem morre de fome no planeta. 

 

Conclusão 

Compreendemos o conceito de universalidade como sendo pertencente a um 

contexto episte mico (nomeadamente a chamada modernidade europeia do se culo 

XIX), e nesse sentido, e  tambe m localizado temporal e geograficamente, em sentido 

oposto aquilo que busca promover – a ideia de que existem aspectos do pensamento 

que seriam permea veis a todos os grupos culturais.  

Mais do que isso, consideramos que para crer que uma ideia construí da em 

determinado contexto possa ser aplica vel a outras situaço es absolutamente diversas 

(pensamos aqui na antropologia estruturalista que promove relaço es conceituais 

supostamente direciona veis a grupos sociais das Ame ricas, A sia e A frica) e  preciso 

crer na neutralidade do sujeito episte mico. Ou seja, seria preciso crer que aquele que 

articula as teorias (cientí ficas, antropolo gicas, histo ricas, etc.) na o estivesse sendo 

parte de um sistema cultural, com crenças, valores, percepço es de mundo e de 

natureza.  Ao contra rio, consieramos que a base epistemolo gica contextual das 

cie ncias, da histo ria, do pensamento museolo gico sa o, como foi dito, orientaço es 

para a produça o de um tipo de pensamento, e na o uma condiça o intrí nseca a  

produça o de conhecimento. Ale m disso, entendemos que essa viole ncia episte mica, 



Concinnitas | v.20, n.35, setembro de 2019 

 
 

360  

 

mais do que uma relaça o de produça o de conhecimento, se coloca como parte do 

projeto polí tico de colonizaça o. 
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